


de universidade que querem, irâo participar a fim de
construir uma sociedade melhor para o pais, a tegiâo
e o mundo inteiro.

I N ICIATIVAS PRI NCI PAIS

Por que as organ)zaçôes internacionais estâo tâo
interessadas nessa questâo? Muitas coisas estâo
acontecendo ao mesmo tempo, e truitas vezes é di{icil
compreender as interaçôes entre os elementos que
parecem desconectados mas que, na verdade, tem
bases e objetivos comuns. Vale a pena mencionar
três processos que causaram considerâvel impacto
no assunto que estamos examinando e que estâo
claramente interconectados.
l. A Deciaraçâo de Bolonha e sua râpida evoluçâo.

Organizaçôes internacionais apal'entemente
decidiram transformar esse processo em um modelo
a ser seguido por todo o mundo.

2. A definiçâo de diretrizes para o estabelecirnento de
um sistema internacional de credenciamento, bem
como seus impactos em instrumentos existentes e

a posiçâo das associaçôes de IES.
3. A presença e a influênciadaOMC no campo daES,

particularmentre em questôes de credenciamento.

A DËCLARAÇÂO DE BOLONHA

A Declaraçâo de Bolonha visa refonnar o sistema de
ES da Euroira de forma consistente. Seu objetivo flnal
é criar um sistema eul'opeu rinico e mais competitivo.
Nâo é um tratado internacional, nâo constitui uma lei
e nâo tem o formato dos instrumentos reguladores
tradicionais como declaraçôeso recomendaçôes ou
convençôes, mas estâ sendo aplicado assim mesmo
em toda a Europa e, através de mecanismos de
cooperaçâo, sua influência tem se estencliclo a outras
regiôes. Entre as mudanças estruturais que obtiveram
amplo consenso ou, pelo menos, uma aceitaçâo
significativa, estâo os seguintes:
r A adoçâo de um sistema de fâcil leitura e graus

comparâveis.
r A adoçâo de um sistema com base ern dois cicios

principais, graduaçâo e p(rs-graduaçâo, e de
um sistema bâsico de três ciclos (3+2+4) que
correspondem a um bacharelado, um mestrado e

um doutorado.
r O estabelecimento de um sistema de créditos que

podem ser obtidos nâo apenas através de cursos
tradicionais, mas também através de contextos
externos à ES.

o A promoçâo de mobilidade para estudantes,
professores, pesquisadores e funcionârios
administrativos.

r A promoçâo de dimensôes europeias na ES.

o A pronroçâo de cooperaçâo europeiaparagarantia
de qualidade.

É importante observar que a promoçâo de
cooperaçâo para garantia de qualidade é um dos
fatores-chave para a convergência fortalecedora entre
as IES em toda a Europa.

Um dos principais obstâculos à implantaçâo do
Processo Bolonha, porém, é como estabelecer uma
convergência com base no modelo norte-americano,
mas respeitando a diversidade cultural e a relevância
das rnissôes das IES na Europa no que diz respeito ao
conteûdo e ambiçôes.

Os riscos de adotar nâo apenas a estrutura e os

métodos organizacionais do modelo dos EUA,
rnas também os conterîdos formatados conforme
os diferentes contextos culturais, ainda nâo foram
suficientemente analisados. E existe ainda o risco
de se retomar a um modelo de equivalência baseado
apenas no modelo nolte-americano ern vez de urn
sistema de reconhecimento em que diferenças sâo
respeitadas.

Igualmente relevante é a necessidade de se formar
uma Europa de cidadâos com base eûr atitudes
humanistas e tolerância. Esse prospecto nâo estâ bem
ressaltado nas açôes que a Europa estâ empreendendo
para criar uma iirea acadêmica comum.

integraçâo e harmonizaçâo com o mundo do
trabalho sâo outros elementos essenciais na estratégia
de modernizaçâo dos sistemas europeus. Se isso nâo
for feito, as universidades treinarâo pessoas que serâo
ceftamente condenadas ao desemprego, cujo nivetjâ
é excessivamente alto em muitos paises europeus e
em outras partes do mundo onde a precariedade se

tornou pandêmica.

O mundo moderno ainda considera essencial a
aquisiçâo de habilidades corrferida por um diploma
de ES. Mas as IES nâo devem formar pessoas apenas
para o dia de hoje. Programas de educaçâo continuada
deveriam ser desenvolvidos, rnas estudantes deveriam
aprender a aprendeq aprender a ser, aprender a tomar
iniciativas, além de aprender a conviver. Para conseguir
desenvolver personalidades com essas habilidades, as

IES deveriam desempenhas o papel de observadores,
estudando suas sociedades, analisando sua evoluçâo
e trabalhando çom prospectos.

DIRETRIZES E SISTEMA INTERNACIONAL DE

CREDENCIAMENTO

Em 1995, foi criada urna organizagâo com o
nome sugestivo de Aliança Global para Educaçâo
Transnacional (GATE) paraffatar da educaçâo além
fronteiras. Essa aliança elaborou um conjunto de
principios para isso, colaborou com a Divisâo de
Sewiços da OMC e lançou o processo de certificaçâo
da GATE. Estâ claro que, apesar da participaçâo de
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algumas instituiçôes, inclusivc algumas de pafses

hospedeiros, a GATE foi considerada propriedade de
um empreendimento internacional, o qual estava de
repente em posiçâo de fbrnecer produtos educacionais
e çertificaçâo de qualidade para os ntesnl0s produtos.
Era previsivel qne houvesse conflito entre os diferentes
papéis que a GATE estava tentando desempenhar. Ela
nâo poderia trabalhar assim e acabou "implodindo".

A ideia de mais uma vez lançar um conjunto
de principios para a educaçâo transnacional pode
ser examinada através de um importante processo
internacional de 2001, lançado com determinaçâo
e eficiência, aparelltetrrente visando criar condiçôes
adequadas para estabelecer um sistema internacional
de credenciamento ou, pelo menos, criar uma
estrutura para as agências que hatam de processos
de credenciamento. A OECD estâ mais uma vez
envolvida ativamente nesse processo, ejâ começaram
as discussôes com a IJNESCO. O objetivo final é

resolver muitos problemas, mas existem alguns
desafios por trâs disso.

Durante a Conferência Geral da UNESCO em
2005, os païses-membros reconhecerarn a existência
de um documento com "diretrizes para provisâo
de qualidade da ES além fronteiras", mas nâo o
endossaram. Posteriormente o documento foi adotado
sem quaisquer restriçôes pela OECD etn 2005. Nesse
documento, flcam claros os pontos de vista dos autores
sobre a situaçâo da ES numa época de educaçâo
transnacional.

Uma série de crïticas apresentadas durante a

elaboraçâo desse documçnto foram levadas em
consideraçâo. Critica proveniente de certas regiôes
também foi usada na elaboraçâo do texto. Ele
reconhece o papel irnportante de organizaçôes nâo
governamentais, tais como associaçôes de ES,
organizaçôes estridantis, cntidades de crçdçnciamento
e avaliaçâo de credenciais, e entidades profissionais,
para o fortalecimento de cooperaçâo internacional
para fornecer qualidade na ES além fronteiras.

Em muitos aspectos, o documento se tornou
"politicamente correto". Entretanto, ele nâo ressalta
a importância da relevância e o compromisso social
das universidades. A referência à relevância é fraca,
parecendo ser um tipo de formalidade para responder
às criticas que recebeu antecipadarnente de paises
hospedeiros; além disso, o doaumento é claramente
eurocentrado (seguindo a tradiçâo da IINESCO, esse

conceito de Europa inclui EUA, Canadâ e Israel).
Entidades de garantia de qualidade e

credenciamento sâo convidadas a aplicarem na ES
além fronteiras os principios reffetidos nos atuais
documentos internacionais. As IES devem o'onde

relevante, usar côdigos tais como o Cddigo de Boas
Préticas da UNESCO/Conselho da Eurooa sobre o

Fornecimento de Educaçâo Transnacional e outros
côdigos relevantes".

A Associaçâo Internacional de Universidades
(IAU) e 36 outras associaçôes regionais e nacionais
decidiram publicar outro documento (Sharing Quality
Higher Education Across Borders: A Statement on
Behalf of Higher Education Institutions Lfrorldwide),
que nâo foi apresentado em oposiçâo ao primeiro,
mas claramente tenfava ressaltar a relevância na ES.
E isso fez uma diferença! O documento assumiu uma
posiçâo contra os lirnites das estruturas comerciais no
campo da ES, os quais "podem ter consequências nâo
intencionais que prejudicam as missôes", e parecia
refletir ainda mais enfaticamente a podiçâo das
instituiçôes acadêmicas.

No processo de estabelecimento de um sistema
internacional de credenciamentcl, alguns riscos sâo
evidentes embora nâo sejam discutidos:
1. A metodologia tradicional de aprovaçâo de ins-

trumentos reguladores internacionais nâo foi
seguida. Ollcialmente o documento, devidamente
examinado pela UNESCO e aprovado pela
OECD, nâo se aplica em terntos prâticos, porérn,
foi implantado como se fosse um instrumento
oficial.

2. Importantes elernentos para o desenvolvimento de
solidariedade com base em sistemas de cooperaçâo
nâo foram ressaltados. Nenhuma informaçâo
clara é dada sobre quem é o encarregado pelo
credenciamento em um sistema internacional.
Sâo fornecidas informaçôes positivas para
as organizaçôes de avaliaçâo de qualidacle e

credençiamento, como por exemplo, se elas sâo

estimuladas a respeitarem diversidade cultural, mas
nesse caso também nâo estâ claro que coordena o
processo e sob quais critérios. O documento sofreu
claras melhoras durante sua elaboraçâo, mas o
objetivo final do processo ainda parece ser o de

consolidar a fundaçâo de um sistema internacional
de credenciamento.

3. As regiôes foram chamadas para revisarem
as convençôes regionais da IINESCO sobre
reconhecimento de estudos e programas, mas
essa abordagem coffe o risco de ser eurocêntrica
porque os modelos de regulaçâo em debate foram
elaborados exclusivamente sob o Conselho da
Europa/Convençiio da UNESCO (Lisboa, 1997),
refletindo dçcisôes tomadas por paises europeus. O
contetido dessas convençôes deveria, naturalmente,
ser analisado à luz das realidades atuais; deveria
também ser feito um esforço, por exemplo, para
desenvolver metodologias concretas e confiâveis
para avaliar o conhecimento obtido fora do sistema
educacional, em particular através do mundo do
trabalho.
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Um elemento importante que as comissôes para

reconhecirnento de diplomas talvez nâo teuham
conseguido implantar foi a preparaçâo para o
mundo do trabalho, com reconhecimentr: do valor
do conhecimento e da experiência adquirido fora
das escolas, particularmente através de atividades
autodidatas e profissionais. A promoçâo de educaçâo
continuada, a dernocratizaçâo da educaçâo, e a adoçâo
e aplicaçâo dç uma polïtica educacional deveriarn
levar desenvolvimentos estruturais, econômicos e
tecnolôgicos em consideraçâo, bem como mudanças
slociais e contextos culturais de cadia païs.

As universidades deveriam sier modernas e

ter bom desempenho administral,ivo. Embora os

empreendimentos geralmente visem lucros, as IES
deveriam existir com objetivos muito mais amplos,
incluindo esforços humanitârios. Além disso, dada a
importância que os trabalhadores têrn e a necessidade
de estabelecer elos com a sociedade como um todo,
o mundo do trabalho nâo pode ser olhado sob uma
perspectiva estreita. Levando-se em consideraçâo o
atual estado da economiao é necessâria a cooperaçâo
entre empresas pribiicas e privadas, rnas isto nâo
deveria ir de encontro aos objetivos a longo prazo
da ES, e devem ser orientados exclusivamente de
acordo com os interesses flutuantes de curto prazo do
mercado, Deixar.rdo de fazer isse, as instihriçôes nâo
mais serâo relevantes nem poderâo ser consideradas de

alta qualidade. E se os padrôes forem baseados apenas
nas necessidades afuais da indristria e do comércio,
eles produzirâo maus resultados a longo prazo.

Com relaçâo à implantaçâo das mudanças nas

convençôes, deveria ser observado que, desde a

década de 70, elas sô se reirnem a cada dois anos. As
universidades e suas associaçôes nâo participam dessas

comissôes nem sâo convidadas a participar como
observadores dessas reuniôes. Essa ausência nesse

caso acusa as comissôes de uma lotal ineficiência.
A participaçâo das IES como membros integrantes
seria indispensâvel.

() IMPACTO DA OMC E DO GATS

IJoje nâo podemos estudar avaliaçâo e credenciamento
em nivel internacional sem nos referirmos ao GÆ'S.
Ilssc dâ origem a questôes de principio. Em vez de
ser um direito dos cidadâos de estados. estabelecido
por lei, o ES tem sido redefinido como - e estâ

rapidamente se transformando em - uma commodity
ou, em outras palavras, um serviço intemacional a ser

comprado e vendido através de qualquer fornecedor
internacional.

As mudanças no conceito da ES e as questôes que

surgem têm tido consequências em todas instituiçôes e

naçôes euvolvidas no processo de intercârnbio. Desde
entâo, tem sido uma questâo importante tanto para os

govefnos como para as univel'sidades saber se paises

individualmente ainda têm o direito e a oportunidade
e capacidade de regulamentarem licenças para o
funcionamento de instituiçôes e para reconhecerem
os estudos e os certificados outorgados pelos
fornecedores. Essas questôes sâo de ordem politica,
econômica e legal, e a situaçâo rrâo estâ clara.

Muitas universidades e suas associaçôes em vârias
partes do mundo se deram conta de que, caso essÉls

clâusulas forem rigidamente implantadas, uma das
conseqriências imediatas seria que todos os paises
signatârios do GATS poderiam ser obrigados a
reconhecer, certificar e credenr;iar os diplomas de

todos os outros membros do Aoordo. Os textos sâo

ambiguos; interpretaçôes dessa natureza sâo possiveis.
Isto explica ao menos em parte o atual interesse que

tantos paises, especialistas e organizaçôes têm no
assunto do credenciamento.

Muitos representantes do mundo acadêmico
também têm expressado sua preocupaçâo sobre a
possibilidade de o GATS acabar com os fundos e os

subsidios da ES, e sobre a capacidade de um governo
qualquer regulamentar a qualidade da ES e assegurar
que as IES contribuam para o desenvolvimento s6lido
do pais * através do ensino e além dele, através de
pesquisa e serviços à sociedade.

No inicio esse açordo era ignorado pela comunidade
acadêmica e IES. Em fevereiro de2002, no Fôrum
Social Mundial em Porto Alegre, aqueles que
participaram da atividade "Ciência e Tecnologia: Um
Instrumento Para a Paz no Século XXI" decidiram
propor um pacto global garantindo a consolidaçâo dos
principios de açâo aprovados na WCHE em 1998, e a

exclusâo da ES do GATS.
Organizaçôes de estudantes e professores e

outras associaçôes acadêmicas também expressaram
seu desacordo com as propostas feitas com base
nas regulamentaçôes do GATS. Foi também nesse

momento que os representantes de alguns governos e
universidades passaram a acreditar que o GATS era
inevitâvel e que, dada essa situaçâo, era necessârio
adaptar a nova realidade estabelecendo padrôes de

forma que vârios serviços educacionais pudessem ser
considerados similares o bastante para competirem
com o mercado mundial.

Alguns analistas e membros de governos tentaram
interpretar as regras do GATS, apoiando a ideia de gue
o setor de educaçâo priblica nâo estâ coberto, e que

as naçôes membros da OMC têm o direito de nâo se

comprometerem com esse assunto.
A realidade é mais complexa. Declaraçôes dessa

natureza sâo bem intencionadas, mas com frequência
um pouco ingênuas e, na melhor das hipôteses,
o resultado de uma utopia. O texto parece claro e

qualquer interpretaçâo a favor de exclusâo continua
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sujeita a possiveis interpretaçôes conflitnosas" O fato
de que universidades privadas existem em um pais

basta para permitir que qualquer um diga que existe
competiçâo. O mçsmo pode oconer se universidades
pûblicas tiverem um papel çomerciaivendendo alguns
produtos.

Com relaçâo a credenciamento, existem clâusulas
no GATS de que "o reconheçimento deveria estar
baseado cm critérios acordados multilatçralmente."
As sugestôes sâo dadas aos estados-membros, quando

apropriado, para que trabalhem em colaboraçâo com
relevantçs organizaçôes intergovernamentais ou
nâo governamentais para estabelecimenlo e adoçâo
de padrôes e critérios internacionais comuns de
rççonheoimçnto e padrôes internasionais de prâticæ
relativas a rçlevantes profissôes e comércio de

serviços. É um elemento importante.
Os textos finais dos instrumçntos reguladores

da UNESCO sobre o reconhecimento de estudos
e diplomas de ES foram o resultado de diffceis
negociaçôes, Esses textos se baseiam em uma ideia
de cooperaçâo entre iguais, ondc a solidariedade
funciona ç a transfçrênoia c o compartïlhamento de

conhecimcnto

EDUCAçÂo CoMO UM SERV|çO PÛBLrcO

Essa realidadç, esse, meio ambiente, essa e$trutura
nos ffaeçm a una discussâo sobre a importância de se

manter a BS como um seliço priblico, um bern priblico;
isto é uma empreitada çom base enr três principios *
igualdade, continuidade e disponibilidade.

Igualdade significa guç todos devem tçr o direito
de acesso ao serviço priblico, sen discriminaçâo.
Continuidade ou permanência significa que o

serviço priblico deve permanentemente satisfazer
as neçessidades dos cidadâos e, aqui, a naçâa
de relevâncîa estâ bem implfcita. A noçâo de

adaptabilidade significa que o serviço prlblico deve
reagir e evoluir com base nos interosses gerais, sejam
eles tecnolôgicos ou sociais. Ela pode e precisa ser
atualizada, seguindo a evoluçâo da sociedade, mas
sem abandonar as aaraotÊristicas bâsicas que sâo

oruciais para garantir igualdado e permanência.

Resumindo, para que um serviço seja considerado
priblico, elç devç acima de tudo ser ofcreoido de forma
igual, deve ser oorttfnuo e pemraneûte, e nâo deve
estar sujeilo a qualquer tipo de discriminaçâo, até
mesme de natureza comercial ou finanseira, Isso se

6 $tamenka Uvalic-Trumbik (2007) The intemational politics of quality assurance
and accreditation: From legal instruments to comnunities ofpractice. in GUNI
(Ed.). Higher Education in the World 2A07, Âecreditetionfor Quality Assurance:
Ilhat ls at Stake? Basingstoke: Palgrave Maemillan.

aplioa a todos os tipos de educaçâo, e certamente
também à ES.

Esse assunto foi discutido em dezembro de 2005,
em Barcelona, em uma reuniâo dos Laurcados do
Prêmio Nobel. Naquela ocasiâo, os participantes
observaraa que na Europa atualmente tende-se a
dizer "serviços de interesse geral" em vez de 

o'serviços

ptiblicos". "Serviços de interesse geral" se referem
às atividades de um serviço, sejam eles de natursza
comçrcial ou nâo, que sâo consideradas de interesse
geral pelas autoridades p{rblicas e, consequentemçnte,
sujeitas às obrigaçôes de serviços ptlblicos. Essa
evoluçâo de conceito, porém, nem sempre tca clara.
Isso estâ ocorrendo no momento em que um novo
termo foi cunhado: em vez de "sÊrviços priblicos"
ou "serviços de interesse geral"o estâ se fazendo
referência a "serviços de interesse econômico geral".
Isso representa claramente um desvio de caminhq e

parece privilegiar a noçâo de que o mercado é capaz
de resolver problenias educaçionais, e que interesses
individuais deveriam îer prççedência sobre interesses
sociais.

Acreditamos que os resultados da WCHE de 1998
refletem benr as opini6es dos especialistas politicos e
acadêmicos. Na realidade, serâ bom para o futuro da
humanidade que todo o empenho para incrementar
a qualidade, a relevância, a acessibilidade e a
internacionalizaçâo da ES em todo o mundo tenham
por bæe os resultados TIaWCHE e respeitem os valores
de diversidade, criatividade e abordagens inovadoras.

36 entâo poderâ a ES realmentc conffibuir para um
futuro melhor para todos em todos os paises.
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